
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.048 - MG (2014/0186353-4)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ALEX GUILHERME RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. DOSIMETRIA DA 
PENA. ART. 59 DO CP. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. MODIFICAÇÃO QUE IMPLICA NO REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA 
SÚMULA. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

– Inafastável a incidência do enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ ao caso em tela, porquanto a pretensão da defesa, quando alega a 
desproporcionalidade da pena aplicada, é a reanálise das circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, o que se revela inadmissível 
na via do recurso especial por demandar revisão do conteúdo 
fático-probatório dos autos.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, em 

conformidade com os votos e as notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de outubro de 2014(data do julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.048 - MG (2014/0186353-4)

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ALEX GUILHERME RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 283-286, 

de relatoria da e. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora convocado do TJ/SE), que 

negou provimento ao agravo em recurso especial em razão do óbice do verbete n. 7 da 

Súmula do STJ.

Sustenta o recorrente, em síntese, que a matéria tratada no recurso 

especial não enseja o reexame do conteúdo fático-probatório.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.048 - MG (2014/0186353-4)

VOTO

O SENHOR MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Não merece acolhida a irresignação.

Como bem restou consignado na decisão agravada, inafastável a 

incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ ao caso em tela, porquanto a pretensão 

da defesa, quando alega a desproporcionalidade da pena aplicada, é a reanálise das 

circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, o que se revela 

inadmissível na via do recurso especial por demandar revisão do conteúdo 

fático-probatório dos autos. Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. AFRONTA AO ART. 59 DO CP. PENA-BASE 
EXACERBADA. PEQUENA PARTICIPAÇÃO, PRIMARIEDADE E 
ANTECEDENTES. TESES QUE EXIGEM REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. ENUNCIADO N. 7/STJ 3. COMPLEXIDADE DA 
FRAUDE EMPREGADA. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
RECONHECIMENTO LÍCITO. 4. VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CPP. 
CONDENAÇÃO RESULTANTE DA VALORAÇÃO DOS ELEMENTOS 
DE INQUÉRITO EM CONSÓRCIO COM AS PROVAS PRODUZIDAS 
NO CURSO DA AÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE. 5. CONTINUIDADE 
DELITIVA. FRAÇÃO DE AUMENTO QUE LEVA EM CONSIDERAÇÃO 
O NÚMERO DE INFRAÇÕES COMETIDAS. CRITÉRIO IDÔNEO. 6. 
INÉPCIA DA INICIAL. INEXISTÊNCIA. DETALHAMENTO DA 
CONDUTA DO AGENTE. DIREITO DE DEFESA DA PARTE 
GARANTIDO. 7. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
2. A pretexto da violação do art. 59 do Código Penal, 

pretende o agravante provocar a reanálise das circunstâncias judiciais 
para a fixação de uma pena-base que julgue adequada ao caso. A 
medida, entretanto, demanda a incursão no conjunto fático-probatório dos 
autos, o que traz à baila a incidência do verbete sumular n. 7/STJ.

[...]
7. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 398.763/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, 
DJe 12/02/2014).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA 
PENA. ART. 59 DO CP. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MODIFICAÇÃO QUE IMPLICA NO 
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 
VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

- Ante a fundamentação apresentada pelas instâncias 
ordinárias, soberanas na análise das fatos, inexiste o alegado 
constrangimento ilegal apontado na fixação da pena-base, pois consta 
dos autos que a sentença estabeleceu a reprimenda acima do mínimo 
legal diante da existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
aplicando corretamente o artigo 59 do Código Penal, uma vez que esses 
vetores devem ser analisados no momento da dosimetria, sendo, 
portanto, elementos hábeis à majoração da pena.

- A análise da pretensão recursal com a modificação do que 
ficou lá estabelecido exigiria, necessariamente, incursão na matéria 
fática-probatória, o que é defeso em recurso especial, a teor do enunciado 
n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
413.145/SE, Rel. Ministra Marilza Maynard 9 Desembargadora convocada 
do TJ/SE –, Sexta Turma, DJe 16/12/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0186353-4 AREsp 552.048 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024121609523  10024121609523  10024121609523001  10024121609523002  
10024121609523003  16095234120128130024  24121609523

EM MESA JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEX GUILHERME RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX GUILHERME RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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